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3 — Ao conselho de inspecção compete, em especial, 
pronunciar -se sobre:

a) Os instrumentos de gestão da IGAP;
b) A política de gestão dos recursos humanos;
c) A política de qualidade.

4 — O inspector -geral pode determinar a participação de 
outros funcionários nas reuniões do conselho de inspecção, 
em razão da matéria a tratar. 

Artigo 6.º
Tipo de organização interna

A organização interna dos serviços da IGAP obedece 
ao modelo de estrutura matricial.

Artigo 7.º
Receitas e despesas

A IGAP dispõe como receita as dotações do orçamento 
do Estado e tem como despesas as inerentes à prossecução 
das atribuições que lhe estão cometidas.

Artigo 8.º
Quadro de cargos de direcção

Os lugares de direcção superior dos 1.º e 2.º graus cons-
tam do mapa anexo ao presente decreto regulamentar, do 
qual faz parte integrante.

Artigo 9.º
Estatuto remuneratório dos chefes de equipas multidisciplinares

Aos chefes de equipas multidisciplinares é atribuído, em 
função da natureza e complexidade das funções, um esta-
tuto remuneratório equiparado a director de serviços ou um 
acréscimo remuneratório correspondente a 55 pontos indi-
ciários da escala salarial geral, até ao limite do estatuto re-
muneratório fixado para os chefes de divisão, não podendo 
o estatuto equiparado a director de serviços ser atribuído a 
mais de quatro chefias de equipas em simultâneo. 

Artigo 10.º
Sucessão

1 — A Inspecção -Geral de Auditoria de Gestão passa 
a designar -se Inspecção -Geral de Agricultura e Pescas 
(IGAP).

2 — A IGAP sucede nas atribuições dos seguintes or-
ganismos:

a) O Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrí-
cola, no domínio dos controlos a posteriori previstos no 
Regulamento (CEE) n.º 4045/89;

b) O Instituto do Financiamento e Apoio ao Desenvol-
vimento da Agricultura e Pescas, no domínio dos controlos 
ex post das operações de investimento financiadas pelo 
FEADER.

Artigo 11.º
Critérios de selecção do pessoal

É fixado como critério geral e abstracto de selecção de 
pessoal necessário a prossecução das atribuições referidas 
no n.º 2 do artigo 2.º: 

a) O exercício de funções, na carreira técnica superior, 
no Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola 

no domínio dos controlos a posteriori previstos no Regu-
lamento (CEE) n.º 4045/89;

b) O exercício de funções, na carreira técnica superior, 
no Instituto do Financiamento e Apoio ao Desenvolvi-
mento da Agricultura e Pescas no domínio dos controlos 
ex post das operações de investimento financiadas pelo 
FEADER.

Artigo 12.º
Norma revogatória

Nos termos do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 209/2006, de 
27 de Outubro, considera -se revogado na data de entrada 
em vigor do presente decreto regulamentar o Decreto -Lei 
n.º 192/91, de 21 de Maio.

Artigo 13.º
Entrada em vigor

O presente decreto regulamentar entra em vigor no 
1.º dia do mês seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 14 de 
Dezembro de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Jaime de Jesus 
Lopes Silva.

Promulgado em 29 de Junho de 2007.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 3 de Julho de 2007.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa

ANEXO

(mapa a que se refere o artigo 8.º) 

Designação dos cargos
dirigentes

Qualificação dos cargos
dirigentes Grau Número

de lugares

Inspector -geral . . . . . . . Direcção superior . . . . 1.º 1
Subinspector -geral . . . . Direcção superior . . . . 2.º 2

 MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE 
SOCIAL

Decreto Regulamentar n.º 80/2007
de 30 de Julho

No quadro das orientações definidas pelo Programa 
de Reestruturação da Administração Central do Estado 
(PRACE) e dos objectivos do Programa do Governo no 
tocante à modernização administrativa e à melhoria da 
qualidade dos serviços públicos, com ganhos de eficiên cia, 
importa concretizar o esforço de racionalização estrutural 
consagrado no Decreto -Lei n.º 211/2006, de 27 de Outubro, 
que aprovou a Lei Orgânica do Ministério do Trabalho e da 
Solidariedade Social, avançando na definição dos modelos 
organizacionais dos serviços que integram a respectiva 
estrutura.



Diário da República, 1.ª série — N.º 145 — 30 de Julho de 2007  4879

A Resolução do Conselho de Ministros n.º 39/2006, de 
30 de Março, veio definir as orientações gerais e especiais 
para a reestruturação dos ministérios e para a reorganização 
dos serviços, tendo, no que respeita às inspecções -gerais, 
preconizado um reforço da função de auditoria num quadro 
de avaliação e controlo contínuos sobre os níveis de acção 
e desempenho de cada organismo.

Neste quadro, a Inspecção -Geral desenvolve a sua actua-
ção, por excelência, no universo dos serviços e organis-
mos do MTSS ou sujeitos à tutela do respectivo Ministro, 
através de auditorias do tipo normativas, financeiras, de 
desempenho e técnicas, recomendando alterações e melho-
rias, tudo numa óptica de independência e imparcialidade 
técnica.

Na organização interna da Inspecção -Geral foi adoptado 
um modelo estrutural misto, matricial nas áreas operativas 
e hierarquizado nas áreas de suporte.

Nas áreas de actividade operativa, a estrutura matricial 
permite a criação de equipas multidisciplinares especia-
lizadas, em dois níveis (programa e projecto), que serão 
constituídas e desactivadas à medida das necessidades, 
reunindo as competências adequadas aos objectivos pre-
vistos.

Na organização preconizada para as áreas de suporte é 
de salientar dois aspectos. Em primeiro lugar, uma marcada 
diminuição do seu peso na estrutura global da Inspecção-
-Geral, designadamente com a extinção da Direcção de 
Serviços de Apoio à Gestão e Administração. Em segundo 
lugar, muito embora a área de suporte obedeça a uma 
estrutura hierarquizada, esta é constituída por unidades 
orgânicas flexíveis (divisões), o que permite uma maior 
optimização dos recursos existentes. Desta forma, adequa-
-se a estrutura da Inspecção -Geral à introdução progressiva 
dos serviços partilhados preconizada pelo PRACE.

Considerando a dimensão e a natureza da Inspecção-
-Geral, bem como as atribuições que lhe estão cometidas, 
é extinto o Centro de Apoio da Região Norte, enquanto 
estrutura desconcentrada. 

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 41.º do Decreto -Lei 

n.º 211/2006, de 27 de Outubro, e nos termos da alínea c) do 
artigo 199.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Natureza

A Inspecção -Geral do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade Social, abreviadamente designada por IG, é um 
serviço central da administração directa do Estado, dotado 
de autonomia administrativa.

Artigo 2.º
Missão e atribuições

1 — A IG tem por missão apreciar a legalidade e regu-
laridade dos actos praticados pelos serviços e organismos 
do Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social, abre-
viadamente designado por MTSS, ou sujeitos à tutela do 
respectivo Ministro, bem como avaliar a sua gestão e os 
seus resultados, através do controlo de auditoria técnica, 
de desempenho e financeira.

2 — A IG prossegue as seguintes atribuições:
a) Apreciar a conformidade legal e regulamentar dos 

actos dos serviços e organismos do MTSS ou sujeitos à 
tutela do respectivo Ministro e avaliar o seu desempenho 

e gestão através da realização de acções de inspecção e 
de auditoria;

b) Auditar os sistemas e procedimentos de controlo 
interno dos serviços e organismos da área de actuação 
do MTSS ou sujeitos à tutela do respectivo Ministro, no 
quadro das responsabilidades cometidas ao Sistema de 
Controlo Interno da Administração Financeira do Estado 
pela Lei de Enquadramento Orçamental;

c) Avaliar a qualidade dos serviços prestados ao cidadão;
d) Recomendar alterações e medidas tendentes à correc-

ção das deficiências e irregularidades detectadas, visando 
a melhoria dos níveis de acção e desempenho dos orga-
nismos;

e) Contribuir para a aplicação eficiente, eficaz e econó-
mica dos dinheiros públicos, com base nos princípios da 
legalidade, da regularidade e da boa gestão financeira;

f) Exercer o controlo técnico sobre todos os serviços e 
organismos do Ministério ou sujeitos à tutela do respectivo 
Ministro;

g) Instaurar e instruir processos disciplinares na área de 
actuação definida no n.º 1 em relação a infracções detec tadas 
no âmbito das suas acções ou por determinação supe rior;

h) Realizar averiguações, inquéritos, sindicâncias, peri-
tagens ou outras acções superiormente determinadas;

i) Desenvolver acções em qualquer instituição ou enti-
dade com fins de apoio e solidariedade social sempre que 
se mostre necessário;

j) Elaborar estudos, informações e pareceres, bem como 
participar na elaboração de diplomas legais sobre matérias 
das atribuições da IG;

l) Colaborar com organismos nacionais e internacionais 
em matérias das atribuições da IG.

Artigo 3.º
Órgãos

A IG é dirigida por um inspector -geral, coadjuvado por 
dois subinspectores -gerais. 

Artigo 4.º
Inspector -geral

1 — Compete ao inspector -geral dirigir e orientar a 
acção dos órgãos e serviços da IG, nos termos das compe-
tências que lhe sejam conferidas por lei ou que nele sejam 
delegadas ou subdelegadas.

2 — Os subinspectores -gerais exercem as competências 
que lhes sejam delegadas ou subdelegadas pelo inspector-
-geral, devendo este identificar a quem compete substituí -lo 
nas suas faltas e impedimentos.

Artigo 5.º
Tipo de organização interna

A organização interna dos serviços obedece ao seguinte 
modelo estrutural misto:

a) Nas áreas de apoio à gestão e de suporte ao funcio-
namento, o modelo de estrutura hierarquizada; 

b) Nas áreas operativas, o modelo de estrutura matricial. 

Artigo 6.º
Receitas

A IG dispõe das receitas provenientes de dotações que 
lhe forem atribuídas no Orçamento do Estado, pelo orça-
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mento da segurança social e quaisquer outras receitas que 
lhe sejam atribuídas por lei, contrato ou por outro título.

Artigo 7.º
Despesas

Constituem despesas da IG as que resultem dos encargos 
decorrentes da prossecução das suas atribuições. 

Artigo 8.º
Quadro de cargos de direcção

Os lugares de direcção superior dos 1.º e 2.º graus cons-
tam do mapa anexo ao presente decreto regulamentar, do 
qual faz parte integrante.

Artigo 9.º
Estatuto remuneratório dos chefes de equipas multidisciplinares

Aos chefes de equipas multidisciplinares é atribuído, 
em função da natureza e complexidade das funções, um 
estatuto remuneratório equiparado a director de servi-
ços ou um acréscimo remuneratório correspondente a 
55 pontos indiciários da escala salarial geral, até ao 
limite do estatuto remuneratório fixado para os chefes 
de divisão, não podendo o estatuto equiparado a direc-
tor de serviços ser atribuído a mais de duas chefias de 
equipas em simultâneo.

Artigo 10.º
Efeitos revogatórios

Nos termos do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 211/2006, de 
27 de Outubro, considera -se revogado na data de entrada 
em vigor do presente decreto regulamentar o Decreto -Lei 
n.º 80/2001, de 6 de Março.

Artigo 11.º
Entrada em vigor

O presente decreto regulamentar entra em vigor no 
1.º dia do mês seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 1 de 
Março de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — José António 
Fonseca Vieira da Silva.

Promulgado em 29 de Junho de 2007.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 3 de Julho de 2007.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa.

ANEXO

(quadro a que se refere o artigo 8.º) 

Designação dos cargos
dirigentes

Qualificação dos cargos
dirigentes Grau Número

de lugares

Inspector -geral . . . . . . . Direcção superior . . . . 1.º 1
Subinspector -geral . . . . Direcção superior . . . . 2.º 2

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.º 275/2007
de 30 de Julho

No quadro das orientações definidas pelo Programa 
de Reestruturação da Administração Central do Estado 
(PRACE) e dos objectivos do Programa do Governo no 
tocante à reorganização dos serviços desconcentrados de 
nível regional e sub -regional, visa -se, designadamente, o 
equilíbrio na distribuição dos serviços públicos entre os di-
versos centros urbanos no âmbito da região, a optimização 
dos recursos físicos e humanos e consequente minimização 
do impacte na mobilidade regional dos funcionários, bem 
como a melhoria da qualidade dos serviços públicos com 
ganhos de eficiência pela simplificação e modernização 
administrativa. Assim importa agora concretizar o esforço 
de racionalização estrutural consagrado no Decreto -Lei 
n.º 212/2006, de 27 de Outubro, que aprova a Lei Orgânica 
do Ministério da Saúde.

A Inspecção -Geral das Actividades em Saúde, herdeira 
da Inspecção -Geral da Saúde quanto à maioria das suas 
atribuições e competências, recebe nova designação e, 
mantendo a sua vocação de instância de controlo do or-
çamento da saúde e do funcionamento das instituições e 
serviços, passa agora a abranger também os serviços cen-
trais do Ministério e vê alargado o seu âmbito de actuação 
às entidades privadas.

Esta nova realidade institucional, com competências 
muito vastas em consonância com as actuais exigências 
de um sistema de controlo da administração financeira 
do Estado eficaz, exige um elevado grau de profissio-
nalismo ancorado em técnicas e procedimentos meto-
dológicos que, para além de constituírem uma garantia 
de melhor desempenho, permitem também uma gestão 
mais criteriosa e optimizada dos escassos recursos dis-
poníveis.

Neste contexto, para garantir a cobertura integral de 
intervenção que vai dos serviços de administração directa 
do Estado aos particulares, passando pelos institutos e em-
presas públicas, cooperativas e outras instituições privadas, 
prevê -se nesta lei a reformulação do quadro de actuação 
da Inspecção -Geral em obediência aos princípios e normas 
previstos na Lei n.º 4/2004, de 15 de Janeiro.

A Inspecção -Geral das Actividades em Saúde adopta, 
assim, um modelo orgânico misto que se caracteriza pela 
flexibilidade e participação, não se prevendo a criação 
de unidades orgânicas nucleares, mas apenas flexíveis e 
desenvolvendo -se a actividade operacional no âmbito de 
uma estrutura matricial dependente do órgão máximo de 
direcção, a quem incumbe constituir as equipas multidis-
ciplinares de projecto, por forma a reforçar a eficiência do 
serviço no cumprimento da sua missão.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Natureza

A Inspecção -Geral das Actividades em Saúde, abre-
viadamente designada por IGAS, é um serviço central da 
administração directa do Estado, dotado de autonomia 
administrativa.




